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PARECER Nº 752, DE 2023

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 535, DE 2023
De autoria do deputado Felipe Franco, o projeto em epígrafe torna obrigatório o registro de profissional de Educação Física no Conselho Regional de Educação Física, quando responsável técnico nos condomínios edilícios, hotéis e estabelecimentos similares.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação da proposição.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que, conforme justificativa apresentada pelo autor, a finalidade principal almejada pela iniciativa parlamentar é estabelecer a obrigatoriedade da presença de um Responsável Técnico, profissional de Educação Física registrado junto ao Conselho Regional de Educação Física, é garantia de que tais atividades serão desenvolvidas por profissional com a devida habilitação e capacitação, uma vez que caberá ao Conselho Profissional fiscalizar para que a sociedade esteja protegida, no âmbito de sua competência.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 535, de 2023.
Paulo Correa Jr – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO CORREA JR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Solange Freitas – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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